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RESUMO 

 

O Teste de Progresso (TP), é um tipo de avaliação seriada dos alunos e dos 

cursos de medicina, largamente utilizado em vários países do mundo. No Brasil, ele é 

aplicado uma vez ao ano e a participação dos discentes não é obrigatória em todas 

escolas. Este trabalho, através de três artigos científicos, sugere que o TP é um 

instrumento confiável para avaliar o domínio cognitivo dos alunos do último ano, 

porém, seus resultados são pouco confiáveis àqueles das fases iniciais dos cursos (1º 

artigo). Demonstra-se, pela primeira vez, que a falta de alunos ao Teste não se dá de 

forma aleatória, e sim, por uma característica que pode falsear os resultados para as 

escolas. Existe uma tendência de que o grupo de faltantes seja constituído por 

estudantes com pior desempenho acadêmico. Evidencia-se também que os homens 

faltam mais ao TP do que as mulheres (2º artigo). Para corrigir estas limitações, 

propõem-se que: a participação passe a ser obrigatória; e, que seja adotada uma nova 

forma de avaliação longitudinal, denominada de Teste de Progresso Customizado 

(TPC).  Neste novo formato, a prova seria assim composta: metade das questões em 

comum a todas as etapas do Curso; e, as demais, específicas para as diferentes 

etapas. Usando a Teoria de Resposta ao Item, é apresentada uma nova técnica de 

seleção de questões de qualidade, para diferentes níveis de domínio cognitivo (3º 

artigo). Elas poderiam ser usadas no TPC, na constituição de bancos de dados 

institucionais, em Testes Adaptativos Computadorizados e mais variados usos. 

Espera-se com este trabalho contribuir com a qualidade do Teste de Progresso no 

Brasil, com a melhoria das escolas e da educação médica no Brasil. 

 

Palavras-chave: Avaliação; Avaliação Educacional; Educação Médica; Avaliação 

Externa; Teste de Progresso; Imputação Múltipla de Dados Faltantes; Teoria de 

Resposta ao Item; Psicometria. 

 



 
 

                             

ABSTRACT 

 

The Progress Test (TP) is a type of serial assessment of students and medical 

courses, widely used in several countries around the world. In Brazil, it is applied once 

a year and student participation is not mandatory in all schools. This work, through 

three scientific articles, suggests that the TP is a reliable instrument to assess the 

cognitive mastery of final year students, however, its results are not very reliable for 

students in the initial stages of the courses (1st article). It demonstrates, for the first 

time, that the lack of students for the Test does not happen randomly, but due to a 

characteristic that can distort the results for schools. There is a tendency for the group 

of absent students to be made up of students with worse academic performance. It is 

also evident that men miss labor more than women (2nd article). To correct these 

limitations, it is proposed that participation becomes mandatory and that a new form of 

longitudinal assessment be adopted, called the Customized Progress Test (TPC). In 

this new format, the test would consist of half of the questions common to all stages of 

the Course and the rest specific to the different stages. Using Item Response Theory, 

a new technique for selecting quality questions for different levels of cognitive domain 

is presented (3rd article). They could be used in TPC, in the constitution of institutional 

databases, in Computerized Adaptive Tests and more varied uses. This work is 

expected to contribute to the quality of the Progress Test in Brazil, with the 

improvement of schools and medical education in Brazil. 

 

Keywords: Assessment, Educational Assessment, Medical Education, External 

Assessment, Progress Test, Multiple Imputation of Missing Data, Item Response 

Theory, Psychometrics 
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1 INTRODUÇÃO COMPREENSIVA 

 

Tortuosos foram os caminhos que levaram ao desenvolvimento desta tese. 

Como professor universitário, com quarenta e um anos na docência, sempre chamou 

a atenção a variedade de domínio cognitivo (conhecimento teórico) dos formandos em 

medicina. Posteriormente, na Coordenação do Curso de Medicina (Dean of Medical 

School) da UFSC, pensou-se em como lidar com este fenômeno. Na busca por 

respostas pedagógicas, participou-se de congressos e outras iniciativas da 

Associação Brasileira de Educação Médica (ABEM). Com o passar do tempo, 

desenvolveu-se a paixão pela educação médica e avaliações educacionais de larga 

escala.  

Neste contexto, em 2010 participou-se da criação de um Núcleo de Apoio 

Institucional Sul II (NAPISUL II), para formação de um consórcio de escolas e 

aplicação do Teste de Progresso (TP), na regional sul II da ABEM. O TP é um tipo de 

avaliação longitudinal seriado, que avalia tanto os alunos quanto as escolas de 

medicina. Ele é largamente utilizado em várias partes do mundo (VAN DER 

VLEUTEN, Cees e colab., 2018). O TP se propõe a avaliar o domínio cognitivo, 

conhecimento ou proficiência em medicina utilizando, principalmente, questões de 

múltipla escolha com reposta correta única. 

A construção de bons itens de múltipla escolha para avaliação do conhecimento 

em determinado assunto depende, inicialmente, de aspectos qualitativos. As questões 

devem estar alinhadas com os objetivos da aprendizagem, representar um domínio 

de interesse, estarem escritos de forma correta e clara mesmo para o segmento de 

menor domínio de conhecimento, sem erros de concordância ou construção que 

possam induzir ou confundir o raciocínio para resposta etc, etc. Simplificando, deve-

se ter certeza que o item serve para avaliar o que se pretende, que tem uma 

construção semântica adequada e segue normas legitimadas para construção e 

aplicação (PASQUALI, 2017; ROBERTO BOLLELA e colab., 2018; TAVAKOL e 

DENNICK, 2017).  

Sob o aspecto quantitativo, espera-se que os alunos com maior conhecimento 

acertem mais determinada questão de um teste, do que os alunos com menor domínio 

sobre o tema. Esta característica de um item, de diferenciar pessoas com distintos 

graus de conhecimento, é denominada de discriminação. Este atributo é indicativo da 
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qualidade de uma questão. A qualidade e o número de itens aumentam a 

confiabilidade dos resultados de uma avaliação cognitiva (KIBBLE, 2017; TAVAKOL 

e DENNICK, 2017; WRIGLEY e colab., 2012). 

Ao se dividir os respondentes de uma prova em cinco grupos com graus 

crescente de conhecimento, numa boa questão de múltipla escolha, espera-se que as 

porcentagens de acertos, na única opção considerada correta, aumentem nos estratos 

com melhor desempenho, como se pode ver no exemplo A, da Figura 1. 

 

Figura 1 – Representação gráfica de questões de múltipla escolha com uma opção correta de 

resposta.  

 

Mas, se o grupo de melhor desempenho apresentar uma proporção significativa 

de respostas em duas opções; se outro grupo de menor desempenho acertar mais a 

questão do que o grupo de melhor desempenho (exemplo B da Figura 1); ou, se não 

houver diferença na porcentagem de acertos, entre os grupos, diz-se que a questão 

é disfuncional. O item não está aferindo o conhecimento de forma adequada. As 

questões disfuncionais diminuem a confiabilidade dos resultados de uma prova. 

Além do índice de discriminação, outra característica da questão que deve ser 

considerada na construção de uma avaliação, é seu grau de dificuldade. De acordo 

com os objetivos da prova, a porcentagem de itens fáceis, médios ou difíceis tem que 

variar. A distribuição das questões conforme seu grau de dificuldade deve espelhar a 

habilidade esperada dos alunos e o objetivo da prova (DE CHAMPLAIN, 2010; 

TAVAKOL e DENNICK, 2013), como exemplificado na FIGURA 2. 

 

 

 

 



3 
 

                             

 

Figura 2 – Composição de provas com 120 questões de distintos graus de dificuldade 

apresentadas na escala (0,1), conforme os objetivos da avaliação. 

 

Numa prova de Teste de Progresso, em que se pretende aferir o conhecimento 

de todos os alunos, é importante que existam itens adequados para aferir toda a gama 

de níveis de conhecimento. Numa prova de final de semestre, o ideal é que a maioria 

das questões seja pertinente para medir o conhecimento esperado para aprovação, 

com maior proporção de itens perto da pontuação de corte. Entretanto, numa prova 

de residência médica de alta concorrência, o ideal é que as questões sejam 

majoritariamente adequadas para aferir conhecimento de alunos de alta performance.  

Atualmente, as boas práticas da educação médica preconizam a elaboração de 

sistemas de avaliação, em que estes verifiquem tanto o domínio cognitivo, como as 

habilidades e atitudes dos alunos (NORCINI e colab., 2018). Uma das limitações do 

TP, é que ele se restringe a avaliar somente o domínio cognitivo. Entretanto, mesmo 

se tratando de somente uma das dimensões que deve ser avaliada, o conhecimento 

é básico, tanto para existência de habilidade como para o desenvolvimento de atitudes 

adequadas. A prática profissional, o exercício administrativo na educação, o pouco 

conhecimento sobre avaliação e a percepção do potencial pedagógico das avaliações 

seriadas, nos alunos e cursos, motivaram a elaboração de um estudo mais 

aprofundado do Teste de Progresso. 
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1.1 JUSTIFICATIVA 

 

 O Teste de Progresso, que se trata de uma avaliação com questões de múltipla 

escolha, é aplicado aos alunos das diferentes fases do curso, que respondem a uma 

mesma prova. As questões são casos ou situações clínicas, com enunciado não muito 

longo, dirigido ao conhecimento esperado do aluno ao finalizar o curso. Nota-se que 

os estudantes das fases iniciais se sentem pouco motivados em empregarem o 

esforço máximo para resolverem as questões, em matéria que nunca viram ou 

estudaram (ALBANESE e CASE, 2016). Isso provavelmente contribui para que os 

resultados não sejam muito confiáveis, para este segmento de alunos. 

 Escolas médicas de outros países usam esta forma de avaliação seriada 

(longitudinal), desde a década de 1970. Na Holanda, para aumentar a confiabilidade 

dos resultados, a prova se tornou obrigatória; passaram a pontuar os resultados no 

currículo escolar e a aplicar o TP, quatro vezes ao ano. No Brasil, em algumas escolas 

a participação no TP não é obrigatória. São poucas as escolas que pontuam seus 

resultados no histórico escolar e a prova, por motivos de custo, é aplicada somente 

uma vez ao ano. Atualmente, no país, existem 18 grupos ou consórcios de escolas 

que aplicam o Teste de Progresso (PALHARES NETO e colab., 2022). 

 O TP surgiu dentro de uma proposta de ensino construtivista. Ela estimula o 

uso de avaliações onde, a frequente estratégia de estudar muito, somente nas 

vésperas da avaliação, não seja a mais adequada. Inicialmente, o TP era somente 

uma avaliação formativa, em que cada aluno poderia avaliar as áreas de 

conhecimento que precisavam mais estudos. Com o passar dos anos, na Holanda, os 

resultados dos TPs passaram a pontuar no histórico escolar, tornando-se também 

uma forma de avaliação somativa. 

Para os cursos, o TP sempre foi um bom instrumento de administração 

pedagógica. Ele possibilita comparação dos resultados de seus alunos, com os 

resultados das demais escolas participantes, podendo então corrigir áreas deficientes. 

Permite, ainda verificar quais estudantes precisam maior suporte pedagógico, nas 

diferentes etapas da graduação. Para avaliar os cursos no Brasil, além do TP, há outra 

forma de avaliação externa, o ENADE, que é aplicada pelo Ministério da Educação 

(MEC). 
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Desde 1996, no Brasil, uma autarquia do MEC aplica o “Exame Nacional de 

Desempenho dos Estudantes – ENADE”. Esta avaliação dos cursos superiores, não 

contribui para avaliação dos alunos durante a graduação (RISTOFF, 2022). Com este 

intuito, seguindo os preceitos do SUS de orientar a formação de mão de obra na saúde 

e, embutida no “Programa Mais Médicos para o Brasil”, em 2013, o MEC criou a 

Avaliação Nacional Seriada de Estudantes de Medicina – ANASEM (BRASIL / 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2016). 

Este programa propunha fazer avaliações seriadas, de todos os estudantes de 

medicina, que fariam provas ao final do 2º, 4º e 6º anos. Este autor teve participação 

na organização da primeira e única aplicação da ANASEM, em 2016, para os alunos 

do 2º ano. Infelizmente, por questões políticas, o programa foi descontinuado. Desta 

forma o Teste de Progresso, realizado por iniciativa de consórcios de escolas médicas 

e sob a tutela da ABEM, passou a ser a única forma de avaliação seriada dos alunos 

e cursos de medicina. 

As questões da confiabilidade dos resultados para alunos de diferentes etapas 

dos cursos, do impacto da não participação de parte dos estudantes nos resultados 

do TP, da seleção de questões de qualidade, enfim, da busca por maneiras de 

melhorar a qualidade desta avaliação educacional seriada, justificam esta Tese. 

 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo geral 

- Contribuir com o desenvolvimento de uma forma de avaliação longitudinal, dos 

cursos e dos estudantes de medicina, que sirva para melhorar a educação médica 

brasileira e possa ser usada como uma alternativa à realização de prova de 

licenciamento ao final dos cursos de graduação. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

Cada objetivo específico será desenvolvido por artigos: 

- Analisar se o Teste de Progresso é adequado para avaliar os estudantes que estão 

cursando as diferentes etapas da graduação em medicina e propor mudanças nesta 

avaliação longitudinal de alunos e cursos – primeiro artigo, já submetido; 
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- Verificar se a ausência de estudantes ao Teste de Progresso ocorre de forma 

aleatória ou por alguma característica destes que poderia influenciar os resultados 

das provas – segundo artigo, já aceito; 

 

- Demonstrar uma técnica, usando a Teoria de Resposta ao Item, de seleção de 

questões de qualidade, ordenadas segundo o grau de conhecimento exigido para uma 

resposta correta e escores dos alunos, para utilização em Testes de Progresso 

Customizados, na geração de banco de questões e em outras utilizações na educação 

médica – terceiro artigo, em fase final de elaboração. 
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Primeiro artigo 

 

 

 

 

 

 

ACEITO PARA PUBLICAÇÃO...  

O ARTIGO ESTÁ EM PROCESSO DE EDITORAÇÃO DO TEXTO PELA REVISTA.   

COMO EXIGE INEDITISMO NA PUBLICAÇÃO DAS SUBMISSÕES, ELE SERÁ 

AQUI DISPONIBILIZADO, APÓS PUBLICAÇÃO DO MESMO. 
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Segundo artigo 

 

 

 

 

 

 

 

 

Teste de Progresso: ausência de alunos de 

Medicina é sugestiva de mau desempenho 

acadêmico 

 

 

 

Rev. bras. educ. med. 46 (4): e142, 2022 • https://doi.org/10.1590/1981-

5271v46.4-20220145 
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2.2 SEGUNDO ARTIGO 

 

TÍTULO: “TESTE DE PROGRESSO: AUSÊNCIA DE ALUNOS DA MEDICINA É 

SUGESTIVA DE MAU DESEMPENHO ACADÊMICO” 

 

RESUMO 

 

Introdução: Não se sabe se a ausência de estudantes de medicina, ao Teste de 

Progresso (TP), se dá de forma aleatória ou por alguma característica sistemática dos 

alunos, o que poderia influenciar a representatividade dos resultados obtidos pelos 

participantes. 

Objetivos: 1) comparar os índices de desempenho acadêmico, no Curso de Medicina 

da UFSC, dos alunos presentes e ausentes ao TP, em 2019; 2) propor uma maneira 

de estimar, a partir desses índices, quais seriam as notas dos faltantes se tivessem 

participado do TP; 3) identificar fatores associados à ausência ao TP. 

Método: Foram comparadas as médias dos índices de desempenho acadêmico, 

globais e nas diferentes fases (semestres) dos grupos de alunos presentes e ausentes 

ao TP, utilizando teste t de Student para amostras independentes. Usando uma 

técnica de regressão linear foram imputadas as prováveis notas no TP ao grupo de 

alunos ausentes.  

Resultados: As médias globais dos três indicadores acadêmicos foram 

significativamente menores nos alunos ausentes ao TP (p variando de < 0,03 a < 

0,0001); em 10 das 11 fases (semestres) analisadas do curso, os indicadores 

acadêmicos dos faltosos foram piores do que dos presentes. A imputação de notas 

no TP aos ausentes permitiu verificar que existe correlação (R=0,62) entre a 

porcentagem destes e a diferença de notas entre os grupos que realizaram e os que 

faltaram ao TP. Entre os alunos do gênero masculino, 25,8% não fizeram o TP, 

enquanto que no gênero feminino foram 16,6% (diferença com p < 0,01). 

 Conclusões: A ausência de alunos ao TP não se dá de forma aleatória. Entre os 

faltosos há uma tendência sistemática de existirem alunos com piores índices de 

desempenho acadêmico. O uso de imputação múltipla de dados evidencia uma 

correlação entre a porcentagem de faltosos e a diferença na média da nota no TP, 
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deste grupo, comparada à média da nota dos participantes. A proporção de homens 

que faltaram ao TP foi significativamente maior do que a de mulheres. 

 

Palavras-chaves: Educação Médica; Avaliação educacional; Teste de Progresso; 

Imputação Múltipla; Ausência de estudantes ao TP. 

 

“Progress Test: medical student absenteeism is suggestive of poor academic 

performance” 

 

SUMMARY 

 

Introduction: there is doubt whether the absence of medical students from the 

Progress Test (PT) is random or due to some systematic characteristic of the students, 

which could influence the representativeness of the results obtained by the 

participants. 

Objectives: 1) to compare the academic performance indices, in the UFSC Medicine 

Course, of students present and absent from the TP in 2019; 2) propose a way of 

estimating, from these indices, what the absentee's grades would be if they had 

participated in the TP; 3) identify factors associated with absence from labor. 

Method: using academic performance indices global and in the different phases 

(semesters) of the course, the means of the groups of students present and absent 

from the TP were compared, using Student's t test, for independent samples. Using a 

linear regression technique, the probable grades in the PT were attributed to the group 

of absent students. 

Results: the global averages of the 3 academic indicators were significantly lower in 

students absent from the TP (p ranging from < 0.03 to < 0.0001); in 10 of the 11 phases 

(semesters) of the course analyzed, the academic indicators of absentees were worse 

than those present. The attribution of grades in the TP to absentees made it possible 

to verify that there is a correlation (R=0.62) between the percentage of absentees and 

the difference in grades between those who perform and those who fail the test. Among 

male students, 25.8% missed the PT, while, among females, 16.6% were absent 

(difference with p < 0.01). 
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Conclusions: the absence of students at TP does not happen randomly. Among 

absentees, there is a systematic tendency to have students with worse academic 

performance. The use of multiple imputation of data evidences a correlation between 

the percentage of absentees and the difference in the average of the grade in the PT, 

of this group, compared to the average of the participants' grade. The proportion of 

men who missed PT was significantly higher than that of women. 

 

Keywords: Educational Assessment, Medical Education, Progress Test, Multiple 

Imputation, Absence of students at PT 

 

 

2.2.1 INTRODUÇÃO  

 

O Teste de Progresso (TP) é uma forma de avaliação seriada, longitudinal, do 

conhecimento de estudantes em que, periodicamente, os alunos de escolas médicas 

respondem, no mesmo dia, uma prova visando avaliar o conhecimento esperado ao 

final da graduação. Entre vários usos do TP no processo de ensino e aprendizagem, 

os resultados dessas provas servem para os alunos verificarem, durante a graduação, 

seu rendimento individual, e para cada escola avaliar os desempenhos dos seus 

discentes, comparando-os com as demais escolas participantes (HEENEMAN e 

colab., 2017; SCHÜTTPELZ-BRAUNS e colab., 2020; VAN DER VLEUTEN, Cees e 

colab., 2018). A proporção de estudantes que faltam ao TP varia muito entre as 

diferentes escolas.  Não se sabe se as faltas ocorrem de forma aleatória ou por alguma 

característica sistemática dos faltantes, o que poderia afetar a representatividade 

global dos resultados do TP.  

A omissão de informações sobre as características dos dados faltantes em uma 

avaliação, como o Teste de Progresso, pode gerar informações enviesadas 

(FERNÁNDEZ-ALONSO e colab., 2012; HAYATI REZVAN e colab., 2015; 

RAWLINGS e colab., 2017; VINHA, Luis Gustavo Do Amaral e LAROS, 2018). Se a 

ausência dos alunos se dá de forma aleatória, os resultados dessa avaliação podem 

ser representativos da escola; mas se a falta ocorrer, sistematicamente, de forma mais 

predominante, por exemplo, entre alunos de alto ou baixo desempenho no curso de 

medicina, então, é provável que o resultado do TP não seja verdadeiramente 

representativo da escola (FERNÁNDEZ-ALONSO e colab., 2012). 
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De forma independente, ou com apoio da Associação Brasileira de Educação 

Médica (ABEM), grupos ou consórcios regionais de escolas médicas elaboram e 

aplicam um Teste de Progresso ao ano (BICUDO e colab., 2019). No Brasil, a 

participação dos alunos no TP não é obrigatória em todas as escolas (SAKAI e colab., 

2008; TOMIC e colab., 2005). Em outros países, essa avaliação é aplicada duas a 

quatro vezes ao ano. Na Holanda, por exemplo, a prova é aplicada quatro vezes ao 

ano e a participação é obrigatória; os resultados constam no currículo individual de 

cada estudante e os TPs servem como substituto ao exame de licenciamento 

profissional (KARAY e SCHAUBER, 2018; VAN DER VLEUTEN, Cees e colab., 2018).  

Embora possa ter influência nos resultados das escolas, as causas do 

absenteísmo ao TP no Brasil, as características dos alunos faltantes e o impacto da 

proporção de ausentes no resultado do TP não são estudados. Existe pouca 

valorização sobre a existência, ou não, de algum viés nos resultados, em função de 

alguma(s) característica(s) sistemática(s) dos alunos faltantes. Existe, também, pouca 

preocupação de como lidar com os dados ausentes, mesmo existindo técnicas 

estatísticas, com robusta literatura, que podem ser usadas para imputar valores 

pressupostos ao grupo de estudantes faltantes ao TP (PEDERSEN e colab., 2017; 

RUBIN, 1987; SINHARAY, 2021). 

Algumas técnicas de imputação de dados aos ausentes, pela média dos 

presentes, são pouco concisas (VINHA, Luis Gustavo Do Amaral e LAROS, 2018), 

mas outras, usando regressão múltipla, são mais precisas (FERRÃO e colab., 2020; 

PEDERSEN e colab., 2017; SHRIVE e colab., 2006; VINHA, Luis Gustavo Do Amaral 

e LAROS, 2018). Essas técnicas são largamente usadas em planejamento, pesquisa 

e avaliação de desempenho educacional (FERNÁNDEZ-ALONSO e colab., 2012; 

FERRÃO e colab., 2020; GERACI e MCLAIN, 2018; GRUND e colab., 2021; 

PEDERSEN e colab., 2017; VINHA, Luis Gustavo Do Amaral e LAROS, 2018). As 

notas e indicadores de desempenhos acadêmicos dos estudantes podem ser usados 

para verificar se existe alguma diferença sistemática entre presentes e faltosos ao TP. 

Tais indicadores também podem ser usados para estimar e imputar prováveis notas 

no TP aos alunos faltosos, de modo a tornar o resultado desse tipo de aferição mais 

representativo da escola.  

Para que avaliações periódicas, tipo TP, possam, no futuro: i) contribuir para 

melhorar políticas públicas de controle e de aprimoramento da qualidade da educação 

médica e ii) influenciar ou determinar o exercício da medicina pelos médicos formados, 
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é importante que seus resultados no TP sejam, verdadeiramente, representativos da 

formação de todos os estudantes das escolas médicas. Então, a questão dos alunos 

faltosos deve ser muito bem valorizada para consolidar a confiança 

(representatividade) nos resultados dos TPs e consolidar a legitimidade do impacto 

desse tipo de avaliação, no ensino médico e futuro exercício da medicina. 

 

 

2.2.2 OBJETIVOS 

 

Os objetivos desse trabalho são:  

1. Verificar se existe diferença, aleatória ou sistemática, no desempenho 

acadêmico entre os alunos que participaram e os que não participaram do 

TP;  

2. Propor uma metodologia que permita estimar os escores no TP dos 

alunos faltantes, baseados em seus índices de desempenho acadêmicos; 

3. Identificar possíveis fatores associados à não participação no TP.  

 

 

2.2.3 MÉTODOS 

 

População 

É formada por estudantes do Curso de Medicina da Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC), escola pública situada em Florianópolis, capital de Santa 

Catarina, estado da região Sul do Brasil. Nessa escola, no segundo semestre de 2019, 

havia 625 alunos aptos a participarem do TP anual.  

 

Critério de inclusão e exclusão 

Os dados de desempenho acadêmico e resultado no TP, dos alunos 

regularmente matriculados, seriam elegíveis para análise. Entretanto, foram excluídos 

os referentes aos estudantes da primeira fase do curso (60 alunos), por ainda não 

terem índice semestral de desempenho acadêmico. Restaram então, os dados de 565 

estudantes, elegíveis para serem analisados no presente estudo. 
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Delineamento utilizado 

Estudo populacional, transversal e histórico baseado em dados do sistema de 

controle acadêmico da UFSC (UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA 

CATARINA/UFSC, 2021) e dos resultados no TP. Os indicadores de desempenho 

acadêmicos, global e nas diferentes fases (semestres) dos alunos que participaram 

do TP foram comparados aos indicadores daqueles que não participaram da 

avaliação.   

 Baseando-se nos indicadores acadêmicos e utilizando a técnica de imputação 

múltipla de dados aos faltantes, foram atribuídas notas no TP dos alunos faltantes 

para aprimorar a comparação entre os grupos “presentes” e “ausentes” (GERACI e 

MCLAIN, 2018; NUNES e colab., 2009; PEDERSEN e colab., 2017; RUBIN, 1987; 

VINHA, Luís Gustavo Do Amaral, 2016). A seguir, foram aferidas: associação entre 

gênero e ausência ao TP; relação, nas fases do curso, entre a porcentagem de alunos 

ausentes ao TP; e, a diferença de notas no Teste de Progresso 2019, entre os 

presentes e as notas imputadas aos ausentes.  

 

Instrumental utilizado  

O Teste de Progresso, que foi organizado por 12 escolas de medicina da 

Regional Sul II (ABEM / ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO MÉDICA, 

[S.d.]) da Associação Brasileira de Educação Médica, é uma prova com 120 questões 

de múltipla escolha simples, com 4 opções de respostas, sem penalização de 

respostas erradas. Abrange o conteúdo teórico dos cursos de medicina no Brasil, 

segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para cursos de Medicina (BRASIL / 

MINISTÉRIO DE EDUCAÇÃO / CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2014); 

sendo voltada ao conhecimento esperado para os alunos ao terminarem o Curso. No 

Brasil, os cursos de medicina são compostos de 12 fases ou semestres letivos. No 

presente estudo, a prova foi aplicada em 2019, e somente os resultados da UFSC 

foram analisados. 

A participação na prova não era obrigatória e não havia penalização aos não 

participantes. Os alunos que participassem de TP teriam esta atividade registrada, em 

seus históricos escolares, como atividade complementar. 
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Variáveis 

As variáveis analisadas nesse trabalho foram: os três indicadores de 

desempenho acadêmicos utilizados na UFSC, Índice de Matrícula (IM), Índice de 

Aproveitamento Acumulado (IAA) e Índice de Aproveitamento Proporcional (IAP); 

participação ou falta ao TP; as notas dos participantes no TP; qual a fase (semestre 

letivo) que estava sendo cursado por ocasião do TP; e, o gênero dos alunos. 

O IAA é calculado cumulativamente a cada semestre, representado pelo 

resultado da divisão entre o somatório de pontos até então obtidos e a carga horária 

acumulada até o semestre em que o aluno está matriculado (IAA = pontos obtidos / 

carga horária matriculada). O IAP é o mesmo que o anterior, mas, usando somente 

as disciplinas em que o aluno foi aprovado (IAP = pontos obtidos, excluídas 

reprovações / carga horária matriculada, excluídas cargas das matérias reprovadas). 

O IM é obtido pela multiplicação do IAA pelo resultado da divisão da carga horária já 

cursada (CHC) e carga horária total do curso (Carga Horária Total): IM = IAA x CHC / 

CHT. Quanto maior os valores desses índices, melhor é o desempenho do aluno. A 

nota do TP é dada pela porcentagem de acertos na prova. 

         

 Análise estatística 

As variáveis: indicadores de desempenho acadêmicos (IAA, IAP e IM), escores 

no Teste de Progresso 2019, fases no curso e gênero foram transcritas em planilha 

Excel (da Microsoft) e importadas para o SPSS Statistics, versão 20, da IBM.  

Inicialmente, calculou-se a porcentagem de ausentes e, pelo teste Z para duas 

proporções, foi verificado se existe associação entre gênero e ausência/presença ao 

TP. Foram, então, comparadas as médias globais dos indicadores IM, IAA e IAP dos 

grupos de alunos presentes e ausentes ao TP, utilizando teste t de Student para 

amostras independentes. A seguir, as médias dos indicadores IM, IAA e IAP, dos 

presentes e dos ausentes, foram confrontadas em todas as fases, usando o mesmo 

procedimento estatístico. Como os resultados dos três indicadores são numerosos e 

foram muito semelhantes entre si, para análise da diferença das notas nas fases, 

somente os resultados do Índice de Matrícula (IM) serão apresentados como 

representativo dos mesmos.  

Em sequência, foi utilizada regressão linear para imputar prováveis notas dos 

alunos ausentes no TP, com base em 10 imputações pelo método monotônico, 

usando a nota no TP como variável dependente e fase no curso, IM, IAA e IAP como 
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variáveis independentes. Esse método, conhecido como imputação múltipla de dados 

faltantes (FERRÃO e colab., 2020; GERACI e MCLAIN, 2018; PEDERSEN e colab., 

2017; RUBIN, 1987; WALANI e CLELAND, 2015), assume o modelo conhecido como 

“missing at random (MAR)” para o desfecho, ou seja, no contexto da presente 

pesquisa, assume-se que as notas no TP dos alunos faltantes foram associadas às 

mesmas variáveis independentes daqueles que participaram do TP. Com as médias 

no TP dos alunos presentes e as prováveis médias dos alunos ausentes obtidas por 

imputação, calcularam-se as diferenças nas 11 fases e compararam-se essas médias 

com teste t.  

Por regressão linear foi testada a relação das variáveis geradas, diferenças das 

notas no TP (entre os presentes e imputadas aos ausentes) e as porcentagens de 

alunos que faltaram à prova.  

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos 

da UFSC, sob número 5.261.272/2022. Houve dispensa do Termo de Consentimento 

Livre Esclarecido (TCLE), pois os dados foram recebidos pelo único pesquisador que 

fez a análise destes, de forma anonimizada, sem identificação dos respondentes. 

 

 

2.2.4 RESULTADOS 

 

No ano de 2019, dos 565 alunos da medicina UFSC que poderiam participar do 

TP, 443 (78,4%) compareceram e 122 (21,6%) não compareceram. Com relação ao 

gênero, entre os 306 alunos, 79 (25,8%) não estiveram presentes e entre as 259 

alunas, 43 (16,6%) se fizeram ausentes. Constata-se que a proporção de homens que 

não compareceram ao TP 2019 é estatisticamente maior do que a proporção de 

mulheres (p < 0,01).  

As médias dos índices de desempenho acadêmico (IM, IAA e IAP), no curso de 

Medicina, no semestre da aplicação do TP, de estudantes de ambos os sexos, 

presentes e ausentes na prova Teste de Progresso, são mostradas na Tabela 1.  
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Tabela 1. Comparação dos índices de despenho acadêmico (IM, IAA e IAP) obtidos no curso de 

medicina da UFSC dos alunos presentes e ausentes na prova Teste de Progresso 2019 

 

Os três índices de desempenho acadêmicos utilizados na UFSC indicam que os 

alunos que compareceram à prova TP, em 2019, tinham melhores desempenhos no 

curso quando comparados aos que não compareceram. Tais diferenças foram 

estatisticamente significativas para todos os três indicadores.  

A mesma comparação, utilizando somente o “IM”, foi feita nas diferentes fases 

do Curso – Tabela 2. As comparações nas fases, utilizando IAA e IAP, apresentaram 

resultados semelhantes e não serão aqui apresentadas. 

 

Tabela 2. Comparação do indicador “Índice de Matrícula” (IM) no Curso de Medicina da UFSC 

dos alunos presentes e ausentes ao TP2019  
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Em dez das onze fases (ou semestres), as médias de desempenho acadêmico 

IM foram maiores entre os grupos de alunos que compareceram ao TP, quando 

comparados aos grupos de ausentes; as diferenças foram significativas em quatro 

fases.  

Usando os três indicadores de desempenho acadêmicos dos alunos faltantes, 

na fase que estava sendo cursada, por regressão linear, foi feita a imputação das 

prováveis notas no TP aos ausentes. As médias de escores no TP dos alunos 

presentes, as porcentagens e as médias de escores imputados aos alunos faltantes e 

as diferenças entre as médias dos presentes e imputadas em cada fase do Curso 

aparecem na Tabela 3. 

 

Tabela 3. Comparação, em cada fase do curso, das médias das notas no TP2019 dos alunos 

presentes e das notas imputadas aos ausentes; porcentagens de ausentes e diferenças entre 

as médias. 

 

Em nove, das onze fases analisadas, as médias das notas no TP dos alunos 

presentes foram maiores do que as médias imputadas aos ausentes. Nessa análise, 

as diferenças significativas aumentaram para seis fases, com predominância nas 

fases finais do curso. Nas fases cinco e doze, com proporção de faltantes 

relativamente baixas, as notas imputadas aos ausentes ao TP foram maiores do que 

as notas dos participantes do TP, mas a diferença não tem significância estatística.  
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Com os dados, porcentagem de faltantes e diferença das notas dos alunos 

no TP e as notas imputadas aos faltantes descritos na Tabela 3, é possível verificar 

se há relação entre as duas variáveis (Figura 1). 

Figura 1. Relação, nas fases do curso, entre a porcentagem de alunos ausentes ao TP e a 

diferença de notas, no Teste de Progresso 2019, entre os presentes e as notas imputadas aos 

ausentes  

 

A regressão mostrou que existe uma relação linear positiva entre as diferenças 

das notas dos alunos presentes e ausentes ao Teste de Progresso com a 

porcentagem de alunos ausentes ao TP. A correlação “R” foi de 0,62 (p<0,0001) e 

coeficiente de determinação “R2” de 0,38 (p<0,0001). Ou seja, existe uma tendência 

de que, na medida em que aumenta a porcentagem de ausentes, maior será a 

diferença entre as notas dos presentes ao TP sobre as notas imputadas aos ausentes, 

como se vê na Figura 1.  
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2.2.5 DISCUSSÃO 

 

No TP analisado, 21,6% de estudantes da UFSC faltaram à prova. Tal 

porcentagem foi maior do que as encontradas em outros estudos sobre TP no Brasil, 

que descrevem menos de 10% de faltantes (FERREIRA, 2019; ROSA e colab., 2017; 

SAKAI e colab., 2011). Na literatura internacional, um artigo holandês, que analisou 

durante 14 anos o uso do TP na pós-graduação, refere aumento, ao longo do período 

estudado, de 1% para 16% de residentes em radiologia que pedem dispensa da 

participação (RUTGERS e colab., 2018). Em relação à significativa maior proporção 

de alunos do gênero masculino faltantes ao TP 2019, não se encontram semelhantes 

dados na literatura nacional, nem na internacional, para comparar os resultados. Na 

literatura sobre educação médica, diferenças entre gêneros aparecem os homens 

tendo maior índice de absenteísmo nas aulas, o que está associado à maior 

reprovação (DUNN e colab., 2003; FREDJ e colab., 2016; HAKAMI, 2021) e ao menor 

desempenho educacional (FREDJ e colab., 2016; MACKENZIE e colab., 2016; 

MAHER e colab., 2013). As mulheres têm menor taxa de conflito dentro das escolas 

médicas (MAHER e colab., 2013).  

As análises dos escores de três indicadores de desempenho acadêmico (IM, IAA 

e IAP), comparando os alunos que compareceram com os que faltaram ao TP, 

mostram que o grupo de faltosos tem pior desempenho acadêmico. Usando um 

desses indicadores, chamado Índice de Matrícula (IM), para analisar, separadamente, 

cada uma de 11 fases do curso, observa-se que em 10 fases o grupo que não 

compareceu teve pior desempenho acadêmico do que o do grupo que participou. Essa 

aferição sugere, fortemente, que a ausência ao TP não se dá de forma aleatória. O 

grupo de estudantes faltosos ao TP mostrou uma tendência sistemática de ser 

composto por alunos com menor desempenho acadêmico. Na literatura sobre o TP 

não se encontra outro trabalho que comparasse características de estudantes 

presentes e faltosos. 

O achado de que as faltas ao TP não se dão de forma aleatória leva a duas 

reflexões. No plano individual, a literatura sobre educação sugere que características 

do aluno como absenteísmo nas aulas, isolamento social, depressão e dificuldade 

com o idioma são fatores de risco associados ao mau desempenho acadêmico 

(MAHER e colab., 2013). Como segunda reflexão, o atual trabalho sugere que 
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ausência ao TP também poderia ser sinalizador de dificuldade acadêmica, portanto, 

poderia, ou talvez, até deveria servir de alerta para intervenções precoces de apoio a 

esse grupo de estudantes, potencialmente com dificuldades, visando a inclusão 

pedagógica e social.  

No plano institucional, se a falta ao TP se dá de forma sistemática, constituído 

majoritariamente por um grupo com menor desempenho acadêmico, então, com o 

aumento da proporção de faltosos, a média do desempenho no TP dos presentes 

tende a aumentar “aparentemente” o resultado da escola, tornando os resultados 

enviesados (FERNÁNDEZ-ALONSO e colab., 2012; FERRÃO e colab., 2020; 

SINHARAY, 2021; WANG e colab., 2021), como mostrado nesse estudo. Não há 

certeza, mas estudiosos que trabalham com estatísticas de dados faltantes sugerem 

em ausência sistemáticas que, quando a proporção de faltantes for maior do que 5 a 

10% dos alunos de um curso, os resultados estarão enviesados (nesse estudo foi de 

21,6%); quando, porém, as faltas se dão de forma aleatória, elas não afetam os 

resultados de maneira significativa (FERNÁNDEZ-ALONSO e colab., 2012; VINHA, 

Luís Gustavo Do Amaral, 2016).  

Assim, é razoável sugerir que as instituições com 10% ou mais de alunos 

faltantes ao TP estabeleçam políticas para aumentar a participação de estudantes. 

Tornar a participação no TP obrigatória seria o primeiro passo. Pontuar a participação 

no TP, nos históricos escolares de cada aluno, seria outra ideia que poderia ser 

discutida. Para minimizar o viés causado pelos dados faltantes nos resultados das 

escolas, o uso de alguma estratégia estatística, como a imputação de dados, poderia 

aumentar a “representatividade” real dos resultados do TP.  

A ocorrência de dados faltantes, mostrada em pesquisas clínicas ou 

educacionais, diminui o tamanho e a variabilidade da população, reduzindo o poder 

estatístico e a validade externa dos estudos (FERRÃO e colab., 2020; WALANI e 

CLELAND, 2015). No sentido inverso, a utilização de técnica de imputação múltipla 

de dados, para calcular qual seria a nota provável no TP dos alunos faltosos e a 

inclusão desses resultados, preserva o tamanho e a variabilidade das populações. 

Revisões sobre uso de imputação de dados faltantes em pesquisa educacional podem 

ser encontradas na literatura nacional (FERRÃO e colab., 2020; VINHA, Luis Gustavo 

Do Amaral e LAROS, 2018) e internacional (FERNÁNDEZ-ALONSO e colab., 2012; 

GERACI e MCLAIN, 2018; GRUND e colab., 2021).  
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De modo geral, os dados faltantes são classificados como: faltantes 

completamente ao acaso (Missing Completely at Randon - MCAR), que não alteram 

resultados; faltantes ao acaso (Missing at Randon – MAR), que podem, ou não, afetar 

os resultados (dependendo se as faltas ao acaso afetam de forma diferente diferentes 

extratos em estudo); faltantes não ao acaso (Missing Not at Randon – MNAR), que 

afetam os resultados (RUBIN, 1987), como os encontrados neste estudo. Entretanto, 

após imputação de dados, observa-se que, especificamente na quinta e décima 

segunda fases, o desempenho dos faltosos foi melhor (mas não significativamente) 

do que o dos presentes ao TP. Então, não se pode afirmar que os ausentes são 

sempre os alunos de menor desempenho acadêmico. 

A regressão linear entre as diferenças das notas no TP e a porcentagem de 

faltantes, vistos na Figura 1, mostram que existe uma relação entre porcentagem de 

faltantes e média no desempenho no TP. Quanto mais faltantes, maior a média da 

nota dos participantes no TP. Então, é razoável considerar que, quando se 

comparassem internamente os resultados de uma escola (SAKAI e colab., 2011), ou 

se comparassem os resultados entre diferentes escolas ou consórcios (BICUDO e 

colab., 2019), deveria se colocar a informação sobre a porcentagem de faltantes; 

também, que os dados faltantes fossem imputados, para que a expressão dos 

resultados esteja mais próxima da representatividade do desempenho global das 

escolas avaliadas. 

Apesar de demonstrar que a falta ao TP não se dá de forma aleatória, e sim, 

sistemática, que existe relação entre a porcentagem de faltosos e a diferença entre 

notas dos presentes e notas imputadas aos ausentes e que isso afeta os resultados, 

o estudo não demonstra a partir de que porcentagem de faltantes os dados passam a 

não representar os valores reais da escola. Para verificar, com maior precisão, qual 

porcentagem afeta os dados, seriam necessárias populações muito maiores do que 

as usadas no presente estudo.  

Outra limitação observada é que se trata de um trabalho unicêntrico, baseado 

somente em uma prova. No período de 2011 a 2018, os índices de absenteísmo ao 

TP, na UFSC, variaram de 8,0 a 37,7% (média = 18,2%; DP = 10,5). A porcentagem 

de ausentes de 21,6%, encontrada nesta investigação está próxima à média dos nove 

anos de TP na UFSC. Tradicionalmente, entre os alunos das sétimas e oitavas fases 

constavam as maiores proporções de ausentes. No ano de 2019, houve uma não 

usual ausência, de 47,9% dos alunos da nona fase. A tentativa de entender por que 
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isso aconteceu, e quem eram os faltosos na nona fase, originou o presente trabalho. 

Semelhante análise em relação aos faltosos deveria ser feita em outras escolas, para 

confirmar a validade externa dos achados deste estudo. 

Atualmente, no Brasil, existem grupos dispostos a levantar a bandeira da 

implementação de exames de licenciamento para exercício da profissão (MOTA e 

colab., 2014; TRONCON, 2019). Essa discussão é calorosa e ocorre em muitos países 

do mundo, mesmo sem haver nenhuma pesquisa que mostre, de maneira inequívoca, 

a vantagem desse tipo de avaliação (BICA e KORNIS, 2020; VAN DER VLEUTEN, 

Cees, 2013). Como o exame de licenciamento ocorre ao final da graduação, tem-se 

receio de que a mesma recaia (tardiamente) somente sobre o aluno e não tenha 

repercussão sobre as escolas e na qualidade do ensino. Com ou sem licenciamento, 

parece óbvio que avaliações seriadas, longitudinais, como o Teste de Progresso ou a 

Avaliação Nacional Seriada de Estudantes de Medicina – ANASEM (BRASIL / 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2016), abandonada pelo governo federal, devam ser 

estimuladas e retomadas. Avaliações desde o início da graduação permitiriam ao 

aluno corrigir precocemente seus rumos e possibilitaria às escolas fazerem o mesmo. 

Poderiam contribuir sobremaneira com a qualidade do ensino médico.  

 

 

2.2.6 CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O atual estudo mostra que existe uma correlação positiva entre o gênero 

masculino e as faltas ao TP (homens faltaram mais); que as faltas não se deram de 

forma aleatória, e sim, sistematicamente, com o grupo de faltosos sendo composto, 

predominantemente, por alunos com menor desempenho acadêmico. Isso sugere 

que, a falta ao TP, possa ser usada como potencial marcador e alerta de discentes 

com mau desempenho para estabelecer políticas de estímulo e inclusão destes, 

desde as fases iniciais ou intermediárias dos cursos. Mostra também que existiu uma 

correlação entre porcentagem de ausentes e possível alteração do resultado “real” 

(representatividade global) do TP. A técnica de imputação múltipla de dados aos 

faltosos pode ser utilizada para estimar qual seriam as notas das escolas, caso todos 

os alunos participassem da prova. 

Resta claro a importância de se incentivar estratégias que diminuam a 

porcentagem de faltosos ao TP no Brasil, de cuidar melhor desse grupo de estudantes 
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e de promover ações para aumentar a representatividade dos resultados dos TPs. 

Isso contribuiria para torná-los mais úteis e confiáveis, valorizando avaliações 

longitudinais dos alunos e dos cursos e, consequentemente, colaborando para 

políticas públicas que venham aprimorar o ensino médico em nosso país.  
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